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Estado e saúde na 
nova Constituição 

os seus níveis, a todos os seus níveis, a 
todos os habitantes do território nacio 
nal. levando ao desenvolvimento ple­
no do ser humano em sua idividualida 
de"(R.F. da8?C.N.S.) 

"Este direito não se materializa, sim 
plesmente. pela sua formalização no 
texto constitucional. Há. simultânea 
mente, necessidade do Estado assumir 
explicitamente uma política de saúde 
consequente e integrada às demais 
políticas económicas e sociais, assegu 
rando os meios que permitam efetiva 
las Entre outras condições, isso será 
garantido mediante o controle de pro­
cesso de formulação, gestão e avalia­
ção das políticas sociais e económicas 
pela população" (idem). 

Percebe se que a saúde é colocada 
como resultante de um determinado 
processo histórico e social, não ficando 
restrita apenas à questão da assistência 
à saúde Neste sentido, o direito à saú­
de só será garantido através de uma or­
ganização social (e consequentemente, 
forma de governo), que garanta condi­
ções de vida (emprego, moradia, trans­
porte, serviços, terra etc.) e possibilite o 
controle da formulação destas políticas 
pela sociedade organizada 

2. Reformulação do Sistema Nacio­
nal de Saúde e financiamento. 

Esta discussão já remete nos ao inte­
rior do setor saúde e suas mazelas. 

Uma panorâmica do setor mostra: 
— Multiplicidade de órgãos presta­

dores 
— Ineficiência, dispersão de recur­

sos, modelo inadequado ã realidade. 
— Na formulação da política de saú 

de prevaleceram os interesses de gru­
pos económicos (complexo médico-
hospitalar-industrial) 

— Sistema formador de recursos hu­
manos inadequado 

— Ausência de participação da po­
pulação. 

Para mudar: 
"O Principal objetivo a ser alcançado 

é o Sistema Único de Saúde, com ex­
pansão e fortalecimento do setor esta­
tal em níveis federal, estadual e munici­
pal, tendo como meta uma progressiva 
estatização do setor. Os prestadores de 
serviços privados passarão a ter contro 
lados seus procedimentos operacionais 
e direcionadas suas ações no campo de 
saúde, sendo ainda coibidos os lucros 
abusivos O setor privado será subordi 
nado ao papel diretivo da ação estatal 
nesse setor. garantindo o controle dos 
usuários através dos seus segmentos 
organizados. Com o objetivo de garan­
tir a prestação de serviços à população, 
deverá ser considerada a possibilidade 
de expropriação dos estabelecimentos 
privados nos casos de inobservância 
das normas estabelecidas pelo setor 
público 

As atribuições básicas de cada nível 
do Governo devem ter por fundamen­
to o caráter federativo da nossa Repú 
blica. de tal modo a romper com a cen­
tralização que esvaziou, nas décadas 
recentes, o poder e as funções próprias 
das unidades federadas e de seus mu­
nicípios. (I Sistema Único de Saúde de 
ve reforçar, neste sentido, o poder 
político, administrativo e financeiro dos 
Estados e Municípios. 

Deverá ser c o n s t i t u í d o um 
orçamento social que englobe os recur 
sos destinados à políticas sociais dos di­
versos Ministérios e aos distintos fun­
dos sociais Este orçamento será repar­
tido por setor. cabendo ao de saúde 
uma parcela de recurso que constitui­
rão o Fundo Único Federal de Saúde. 
Em nível estadual e municipal serão 
formados Fundos Únicos de Saúde de 
maneira análoga. 

Os Fundos de Saúde, nos diferentes 
níveis, serão geridos conjuntamente 
com a participação colegiada de órgãos 
públicos e da sociedade organizada. 

Os recursos destinados à saúde se 
rão determinados através da pré 
fixação de percentual mínimo sobre as 
receitas públicas. 

O financiamento do sistema de saú 
de será responsabilidade do Estado a 
quem cabe levar uma política de des­
centralização, articulando a participa 
ção efetiva dos estados e municípios 
com uma ampla e profunda reforma 
tributária (R.F. 8* CNS). 

Professor e integrante do Núcleo de Estudos 
em Saúde Pública da Universidade de 
Brasília 

A história do homem sobre a Terra 
confunde-se com a história do seu rela 
cionamento com a natureza, de onde 
provem todo o seu sustento, bem co­
mo os bens que lhe proporcionam con­
forto e segurança. Essa frase, aparente­
mente correta. traz entranhada um 
conceito profundamente inconsistente, 
embora historicamente verdadeiro. 

Sua inconsistência está em colocar o 
homem em uma situação externa à 
natureza e não como um integrante de 
la. No entanto, esse distanciamento 
tem se alargado simultaneamente ao 
desenvolvimento das forças produti 
vas. em todo todos os países 

Na idade da Pedra, o homem agre 
dia menos o meio ambiente e era mais 
integrado e vulnerável aos fenómenos 
naturais, não por consciência e sim por 
não ter desenvolvido ainda um instru 
mental suficientemente poderoso ca 
paz de pôr a serviço da coletividade hu 
mana a energia presente nos ventos, 
nas quedas d'água, na fotossíntese e 
no sol. bem como no núcleo atómico 

Nesse processo, em que o homem com 
sua inteligência se di ferenciai cada vez 
! . . „ ! ; -os ueiuais elementos constituti­
vos na natureza, o esforço para conhe 
cer e dominar o ciclo gerador de ocor­
rências que muitos males têm causado 
às coletividades humanas, como a falta 
de alimentos, o frio. a secas e as en 
chentes, levou o homem a antagonizar 
os fenómenos e intempéries naturais, 
surgindo daí a necessidade de vencê-
los. 

Com o surgimento do capitalismo e 
o grande desenvolvimento tecnológico 
e industrial estimulado por esse novo 
sistema económico, a capacidade do 
homem de agredir o meio ambiente 
também se potencializa. 

Não é lícito no entanto, colocar no 
mesmo nível a responsabilidade das 
classes operária e empresarial na acele 
rada degradação do meio ambiente ve­
rificada desde então. 

Com efeito, no afã de contrarrestar 
a tendência decrescente da taxa de lu­
cros, empresários e capitalistas nunca 
hesitaram em poluir rios e lagos, terras 
e atmosfera Não vacilaram ante o ex 
termfnio de espécies animais nem tam 
pouco frente à exploração e escraviza­
ção de seus semelhantes. 

Por ignorância, talvez, acreditaram 
que rios. mares e atmosfera tinham ca­
pacidade infinita de digestão e recicla­
gem de refugos e dejetos provenientes 
de suas cidades industriais. Não se 
aperceberam tampouco que o clima e 
os elementos minerais, vegetais e ani­
mais constituíam sistemas ecológicos 
equilibrados e que a eliminação de um 
desses elementos pode ser a responsa 
vel pela morte do sistema como um to 
do 

O fato é que, mesmo depois de co­
nhecidas e denunciadas as consequên­
cias desses atos predadores da nature­
za, o imediatisto e a sede de lucros de 
empresários e inescrupulosos conti­
nuam pondo em risco a própria sobre 
vivência da espécie humana em diver 
sas partes da Terra. 

Como era de se esperar, é exata-
mente das regiões onde as agressões 
ao meio ambiente atingiram dimensões 
mais alarmantes que surgem os primei 
ros movimentos preocupado com a 
preservação da natureza. Grupos de 
jovens europeus e norteamericanos 
pretendiam salvar alguma coisa sem. 
no entanto, questionar as característi 
cas fundamentais da moderna socieda­
de industrial O despertar da consciên­
cia ecológica foi. a princípio, naturalista 
e só em 1962 surgem as bases da mo­
derna doutrina ecológica com o livro de 
Rachel Carson. "Primavera Silenciosa" 
que critica severamente os métodos da 
agroquímica e o uso crescente de de 
fensivos e agrotóxicos, que já na época 
provocavam estragos não triviais nos 
campos norteamericanos. Por volta de 
1969/70 os grupos ecológicos já tinham 

Leandro Amaral 

razoável destaque e penetração nas 
sociedades europeia e norteamericana 
e a vinculação dos crimes contra o 
meio ambiente com a sociedade de 
consumo começa a ser claramente per­
cebida. 

No Brasil, os primeiros grupos come 
çam a surgir, timidamente, durante a 
difícil década de 60 e. em 1971. funda 
se talvez a primeira organização do gé­
nero que foi a Associação Gaúcha de 
Proteção ao Ambiente Natural — 
AGAPAM. Essa Associação além do 
pioneirismo, teve o mérito de questio­
nar o pensamento básico da sociedade 
de consumo e levar a ecologia a suas 
consequências filosóficas e éticas mos­
trando que preservação ambiental e 
justiça social são tão inseparáveis como 
as duas faces de uma mesma moeda. 

A tecnologia costuma atacar os mo­
vimentos ecológicos, acusando-os de 
estarem preocupados com a preserva 
ção de pássaros animais e plantas e de 
ryão verem a poluição da miséria. 
Acontece que o que eles chamam po­
luição da miséria é consequência justa­
mente dos atuais modelos económicos, 
ou seja da crescente concentração do 
poder que enriquece cada vez mais um 
número reduzido de ricos e marginali 
za uma parcela cada vez maior da po­
pulação. 

De lá para cá foram feitas algumas 
centenas de simpósios e conferências 
por todo o país sobre problemas eco­
lógicos. Aparecem em nossos jornais 
milhares de reportagens e entrevistas 
sobre o meio ambiente e as necessida 
de de sua preservação. Pouco a pouco 
a consciência ecológica foi tomando 
uma envolvência tal que hoje pratica 
mente não se abre um jornal sem que 
haja pelo menos um artigo sobre pro 
blemas ecológicos 

Se é verdade que se pode faiar hoje 
numa crescente consciência ecológica, 
na prática, no que se refere a um freio 
real contra a devastação, muito pouco 
temos a celebrar. As vitórias dos movi­
mentos ecológicos são sempre provisó 
rias. pois. aquilo que hoje consegue 
se a duras lutas salvar, nada impede 
que seja destruído amanhã enquanto 
que as derrotas são sempre definitivas. 

A cada dia surgem novas devasta 
ções. novos problemas ambientais e a 
necessidade que o meio ambiente este­
ja protegido por legislação específica 
inserida na própria Constituição já é 
percebida não só pelos militantes dos 
movimentos ecológicos, como também 
por grande parte da população que se 
sente ameaçada e diretamenie prejudi 
cada pela ação predatória da atividade 
económica, sem que esteja submetida 
a alguma forma de controle social. 

Conscientes de que a classe domi­
nante brasileira não tem tido histórica 
mente o menor compromisso com a vi 
da e o bem estar da população, e tem 
pautado sua atuaçâo no imediatismo e 
irresponsabilidade com relação ao uso 
dos recursos naturais do país. os gru 
pos e movimentos ecológicos e de de­
fesa do meio ambiente têm se manis-
festado sobre a necessidade de que a 
população seja ouvida, diretamente ou 
através de seus representantes no Con­
gresso, sobre questões que possam por 
em perigo a vida e a saúde da popula 
ção. Nesse caso. enquadram se a 
construção de usinas nucleares, a ocu­
pação da Amazónia ou o uso de agro 
tóxicos 

Além disso, reivindica se como patri­
mónio nacional e. como tal. devem ser 
preservadas, a fauna e a flora regio­
nais 

A criação do Crime Ecológico, pre­
visto no Código Penal ou na própria 
Constituição e a obrigatoriedade do Mi­
nistério Público defender o meio am­
biente completam as sugestões dos 
grupos ecológicos. 

Professor do Departamento de Economia da 
UnB e presidente da Companhia de Desen­
volvimento do Planalto Central 

Entende-se que a nova Constituição 
do País deve prever um princípio fun 
damental: todos os cidadãos brasilei­
ros, independente de sua condição 
económica, têm direito à proteção da 
saúde. 

Partindo dessa premissa básica, ca­
berá ao Estado implantar no país um 
Serviço Nacional de Saúde geral e gra­
tuito que possibilite à população o 
acesso aos cuidados da medicina pre 
ventiva. curativa e de reabilitação. A 
universalização do atendimento deverá 
ser garantida através de uma cobertura 
médica, farmacêutica e hospitalar am­
pla, racional e eficiente, abrangendo 
todo o País. O sistema deverá orientar 
suas ações para a socialização da medi 
c i n a d o s s e t o r e s m é d i c o 
medicamentosos 

O Serviço Nacional de Saúde terá 
sua gestão descentralizada, de forma a 
permitir a participação da comunidade 
nas decisões, através de seus órgãos 
representativos. Isso só será consegui 
do com a reestruturação do atual siste 
ma nacional de saúde a partir de dois 
pressupostos básicos: a regionalização 
e a hierarquização dos serviços presta 
dos. 

O novo sistema deverá estar articula­
do ao sistema de medicina privada, 
que. por sua vez. será disciplinado e 
controlado pelo Estado. O relaciona 
mento entre os dois sistemas, através 
de credenciamento de serviços e recur­
sos humanos, deverá ser feito de acor­
do com as comissões interinstitucionais 
de saúde com a participação da co-
mundiade e dos profissionais da área. 

A nova Constituição deverá promo­
ver a destinação de pelo menos 15 por 
cento do orçamento da União para o 
setor de saúde A explicitação desse 
percentual é uma das formas de se ga­
rantir que a saúde será uma das priori 
dades do Estado Para tanto, precisa 
ser implementado no país uma verda­
deira Reforma Tributária que não ape 
nas corrija as injustiças e disparidades 
regionais, mas também garanta efetiva -
mente os recursos necessários ao bom 
funcionamento do setor saúde. 

Paralelamente, o Estado deverá criar 
as condições económicas, sociais e cul­
turais que possibilitem a melhoria das 
condições de vida e trabalho da popu 
lação Essa melhoria passa pela satisfa­
ção das necessidades básicas do cida 
dão, como a alimentação, moradia, 
emprego, educação formal e informal, 
transporte, água. energia e saneamen 
to. É função do Estado promover a cul 
tura física e desportiva do povo. bem 
como o desenvolvimento de uma edu 

Maria José da Conce ição 

cação sanitária que possa atuar como 
mecanismo de profilaxia das doenças 
da população. 

Na Constituição deverá estar previs 
ta a manutenção do atual sistema de 
seguridade social a partir de uma refor 
mulação da lei orgânica da previdência 
social com a participação ativa dos tra­
balhadores. Nessa reformulação deve 
rá estar presente o princípio da justiça 
social. Para tanto, precisam ser criadas 
alternativas que reduzam ou eliminem 
a contribuição para a previdência dos 
aposentados e dos assalariados que ga 
nhem até dois salários mínimos. 

Para que seja assegurado o direito à 
proteção da saúde, o Estado tem que 
estar atento a três questões importan 
tes. A primeira seria o controle e disci-
plinamento da produção comercializa 
ção e uso de produtos químicos, bioló­
gicos e farmacêuticos, assim como de 
outros meios de tratamento e diagnós 
tico A segunda, a criação de dispositi 
vos que favoreçam a nacionalização da 
indústria faracêutica. hoje nas mãos 
das empresas multinacionais, e impe 
çam a divulgação de propaganda noci­
va de medicamentos através dos meios 
de comunicação. São necessários, ain­
da, o disciplinamento e controle do 
emprego de agrotóxicos 

Para que as ações possam ser efeti 
vãmente implantadas, a Constituição 
brasileira deverá prever a participação 
direta da sociedade, por meio de seus 
organismos representativos, no plane 
jamento da família, sem uma política 
estatal de controle da natalidade. 

A mudança no panorama da saúde 
no Brasil passa necessariamente por 
uma transformação no papel exercido 
hoje pela Universidade. Não é mais 
possível conceber um ensino superior 
limitado apenas à formação de recuros 
humanos para o mercado de trabalho 
dissociado da realidade concreta do 
País. É fundamental que a Universida 
de realize um trabalho integrado com 
as demais instituições da sociedade no 
sentido de aprimorar os mecanismos 
de assistência já existentes e fomentar 
cada vez mais a pesquisa. 

Paralelamente a essas ações caberá 
ao Estado realizar uma verdadeira Re 
forma Agrária no país. aliada a uma 
política de produção, estocagem e dis 
tribuição de alimentos Por outro lado. 
deverá fornecer a alimentação básica à 
criança com até 7 anos de idade de for 
ma a garantir seu desenvolvimento físi 
co e mental normal. 

Médica da Fundação Hospitalar do Distrito 
Federal e Presidente do Sindicato dos Médi­
cos do DF 


